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Circular do Ministério dos Negócios Estrangeiros às embaixadas de Portugal sobre a 
criação da EFTA (30 Novembro 1959)

[...]

Cumpre acentuar que, sem embargo da preocupação de assegurar à nova associação [EFTA] condições de 
viabilidade, não se pretendeu, em Estocolmo, estabelecer um pequeno mundo de tendência autárcica. Na 
verdade, os Ministros que aprovaram a Convenção vincaram fortemente, até em comunicações feitas 
directamente aos Governos interessados, que os países que representavam não desejam por forma alguma a 
partilha da Europa em blocos rivais, antes pelo contrário se propondo empregar todos os esforços para 
encontrar fórmulas que permitam aos componentes da CEE, sem sacrificar os fins que lhes são próprios, 
aderir a um sistema de colaboração económica em que possam participar, não só os signatários da 
Convenção de Estocolmo mas também, se assim o quiserem, os restantes membros da OECE (Irlanda, 
Grécia, Turquia, Islândia, Espanha) que por circunstâncias várias não pertencem ainda à EFTA ou ao 
Mercado Comum.

Um dos pontos que convém ter presentes é que os países da EFTA consideram infundado o receio 
manifestado noutros continentes, especialmente na América do Norte, de que a colaboração que se pretende 
estabelecer na Europa seja contrária ao espírito de cooperação económica mundial que anima os países 
associados no quadro mais vasto do GATT.

É parecer dos sete países agora associados na EFTA que o fortalecimento das suas economias, em plano 
regional, representará uma boa contribuição para o progresso da economia mundial, podendo invocar-se em 
favor desta teoria o facto da restauração europeia depois da guerra haver representado em última análise 
benefício para o mundo inteiro, embora o processo de revigoramento das actividades económicas da área da 
OECE haja exigido que, durante largo período, o comércio interior dessa área dispusesse de facilidades que 
eram recusadas ao comércio com o exterior.

Não há por isso que recear que a cooperação dentro da área da EFTA, ou, se vier a realizar-se, a cooperação 
estreita em quadro europeu mais vasto, traga prejuízo real aos projectos de colaboração mundial a que 
nenhum dos países membros da EFTA deseja opor qualquer obstáculo.
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